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DANO AMBIENTAL 
Voltar ao Sumário. 

 
DANO AMBIENTAL DECORRENTE DO VAZAMENTO DE AMÔNIA NO RIO SERGIPE (Temas: 679, 680, 
681, 682, 683, 684, 834)  
EMENTA 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DANOS DECORRENTES DE VAZAMENTO DE AMÔNIA NO RIO 
SERGIPE. ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO EM OUTUBRO DE 2008. 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) para demonstração da legitimidade para 
vindicar indenização por dano ambiental que resultou na redução da pesca na área atingida, o registro 
de pescador profissional e a habilitação ao benefício do seguro-desemprego, durante o período de 
defeso, somados a outros elementos de prova que permitam o convencimento do magistrado acerca 
do exercício dessa atividade, são idôneos à sua comprovação;  b) a responsabilidade por dano 
ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator 
aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela 
empresa responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua 
obrigação de indenizar; c) é inadequado pretender conferir à reparação civil dos danos ambientais 
caráter punitivo imediato, pois a punição é função que incumbe ao direito penal e  administrativo; d) 
em vista das circunstâncias específicas e homogeneidade dos efeitos do dano ambiental verificado no 
ecossistema do rio Sergipe - afetando significativamente, por cerca de seis meses, o volume pescado  
e a renda dos pescadores na região afetada -,  sem que tenha sido dado amparo pela poluidora para 
mitigação dos danos morais experimentados e demonstrados por aqueles que extraem o sustento da 
pesca profissional,  não se justifica, em sede de recurso especial, a revisão do quantum arbitrado, a 
título de compensação por danos morais, em R$ 3.000,00 (três mil reais); e) o dano material somente 
é indenizável mediante prova efetiva de sua ocorrência, não havendo falar em indenização por lucros 
cessantes dissociada do dano efetivamente demonstrado nos autos; assim, se durante o interregno 
em que foram experimentados os efeitos do dano ambiental houve o período de "defeso" - incidindo 
a proibição sobre toda atividade de pesca do lesado -, não há cogitar  em indenização por lucros 
cessantes durante essa vedação;   [...] 
(REsp 1354536/SE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 26/03/2014, DJe 
05/05/2014) 
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ACIDENTE AMBIENTAL (ROMPIMENTO DE BARRAGEM) OCORRIDO NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E 
MURIAÉ, ESTADO DE MINAS GERAIS (Tema: 707)  
EMENTA 
[...] 
DANOS DECORRENTES DO ROMPIMENTO DE BARRAGEM. ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO, EM 
JANEIRO DE 2007, NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E MURIAÉ, ESTADO DE MINAS GERAIS. TEORIA DO 
RISCO INTEGRAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a responsabilidade por dano ambiental é 
objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que 
permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa 
responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigação 
de indenizar; b) em decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais 
causados e c) na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja 
feito caso a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico do 
autor, e, ainda, ao porte da empresa, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e 
jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da 
vida e às peculiaridades de cada caso, de modo que, de um lado, não haja enriquecimento sem causa 
de quem recebe a indenização e, de outro, haja efetiva compensação pelos danos morais 
experimentados por aquele que fora lesado.[...] 
(REsp 1374284/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 27/08/2014, 
DJe 05/09/2014) 
 
Informações Adicionais 
Não é possível, em sede de recurso especial, excluir a responsabilidade de mineradora por dano 
ambiental decorrente de rompimento de barragem quando, de acordo com o conjunto probatório, as 
instâncias ordinárias constataram relação de causa e efeito entre vazamento de bilhões de litros de 
resíduos produzidos pela mineradora e o rompimento da barragem. Isso porque para se chegar a 
conclusão diversa à do tribunal de origem é necessário o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
 
DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE ACIDENTE DO NAVIO 'N/T NORMA'. (Temas: 436, 437, 438, 439, 
440, 441)  
EMENTA  
[...] 
1.- É admissível, no sistema dos Recursos Repetitivos (CPC, art. 543-C e Resolução STJ 08/08) definir, 
para vítimas do mesmo fato, em condições idênticas, teses jurídicas uniformes para as mesmas 
consequências jurídicas. 
2.- Teses firmadas: a) Não cerceamento de defesa ao julgamento antecipado da lide.- Não configura 
cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330, I e II) de processo de ação de 
indenização por danos materiais e morais, movida por pescador profissional artesanal contra a 
Petrobrás, decorrente de impossibilidade de exercício da profissão, em virtude de poluição ambiental 
causada por derramamento de nafta devido a avaria do Navio "N-T Norma", a 8.10.2001, no Porto de 
Paranaguá, pelo período em que suspensa a pesca pelo IBAMA (da data do fato até 14.11.2001); b) 
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Legitimidade ativa ad causam .- É parte legítima para ação de indenização supra referida o pescador 
profissional artesanal, com início de atividade profissional registrada no Departamento de Pesca e 
Aquicultura do Ministério da Agricultura, e do Abastecimento anteriormente ao fato, ainda que a 
emissão da carteira de pescador profissional tenha ocorrido posteriormente, não havendo a ré 
alegado e provado falsidade dos dados constantes do registro e provado haver recebido atenção do 
poder público devido a consequências profissionais do acidente; c) Inviabilidade de alegação de culpa 
exclusiva de terceiro, ante a responsabilidade objetiva.- A alegação de culpa exclusiva de terceiro pelo 
acidente em causa, como excludente de responsabilidade, deve ser afastada, ante a incidência da 
teoria do risco integral e da responsabilidade objetiva ínsita ao dano ambiental (art. 225, § 3º, da CF 
e do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81), responsabilizando o degradador em decorrência do princípio 
do poluidor-pagador. d) Configuração de dano moral.- Patente o sofrimento intenso de pescador 
profissional artesanal, causado pela privação das condições de trabalho, em consequência do dano 
ambiental, é também devida a indenização por dano moral, fixada, por equidade, em valor 
equivalente a um salário-mínimo. e) termo inicial de incidência dos juros moratórios na data do 
evento danoso.- Nos termos  da Súmula 54/STJ, os juros moratórios incidem a partir da data  do fato, 
no tocante aos valores devidos a título de dano material e moral; f) Ônus da sucumbência.- 
Prevalecendo os termos da Súmula 326/STJ, a condenação em montante inferior ao postulado na 
inicial não afasta a sucumbência mínima, de modo que não se redistribuem os ônus da sucumbência. 
3.- Recurso Especial improvido, com observação de que julgamento das teses ora firmadas visa a 
equalizar especificamente o julgamento das ações de indenização efetivamente movidas diante do 
acidente ocorrido com o Navio N-T Norma, no Porto de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo 
que encerram teses gerais, aplicáveis a consequências de danos ambientais causados em outros 
acidentes semelhantes, serão, como natural, evidentemente considerados nos julgamentos a se 
realizarem. 
(REsp 1114398/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 08/02/2012, DJe 
16/02/2012) 
 
DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE ACIDENTE DO NAVIO VICUÑA (Tema: 957)  
EMENTA  
[...] RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
ACIDENTE AMBIENTAL. EXPLOSÃO DO NAVIO VICUÑA. PORTO DE PARANAGUÁ. PESCADORES 
PROFISSIONAIS. PROIBIÇÃO DE TEMPORÁRIA DE PESCA. EMPRESAS ADQUIRENTES DA CARGA 
TRANSPORTADA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO CONFIGURADO. 
[...] 
3. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, sedimentada inclusive no julgamento de recursos 
submetidos à sistemática dos processos representativos de controvérsia (arts. 543-C do CPC/1973 e 
1.036 e 1.037 do CPC/2015), "a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria 
do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre 
na unidade do ato" (REsp nº 1.374.284/MG). 
4. Em que pese a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco 
integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a demonstração da 
existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo efetivamente verificado ao 
comportamento (comissivo ou omissivo) daquele a quem se repute a condição de agente causador. 
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5. No caso, inexiste nexo de causalidade entre os danos ambientais (e morais a eles correlatos) 
resultantes da explosão do navio Vicuña e a conduta das empresas adquirentes da carga transportada 
pela referida embarcação. 
6. Não sendo as adquirentes da carga responsáveis diretas pelo acidente ocorrido, só haveria falar em 
sua responsabilização - na condição de poluidora indireta - acaso fosse demonstrado: (i) o 
comportamento omissivo de sua parte; (ii) que o risco de explosão na realização do transporte 
marítimo de produtos químicos adquiridos fosse ínsito às atividades por elas desempenhadas ou (iii) 
que estava ao encargo delas, e não da empresa vendedora, a contratação do transporte da carga que 
lhes seria destinada. 
7. Para os fins do art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte TESE: As empresas adquirentes da carga 
transportada pelo navio Vicunã no momento de sua explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 
15/11/2004, não respondem pela reparação dos danos alegadamente suportados por pescadores da 
região atingida, haja vista a ausência de nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição 
temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol 
transportado). 
[...] 
(REsp 1596081/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
25/10/2017, DJe 22/11/2017) 
 
EMENTA  
[...] 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
ACIDENTE AMBIENTAL. EXPLOSÃO DO NAVIO VICUÑA. PORTO DE PARANAGUÁ. PESCADORES 
PROFISSIONAIS. PROIBIÇÃO TEMPORÁRIA DE PESCA. EMPRESAS ADQUIRENTES DA CARGA 
TRANSPORTADA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO CONFIGURADO. 
[...] 
3. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, sedimentada inclusive no julgamento de recursos 
submetidos à sistemática dos processos representativos de controvérsia (arts. 543-C do CPC/1973 e 
1.036 e 1.037 do CPC/2015), "a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria 
do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre 
na unidade do ato" (REsp nº 1.374.284/MG). 
4. Em que pese a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e 
lastreada pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de 
indenizar, a demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) daquele a quem se repute a 
condição de agente causador. 
5. No caso, inexiste nexo de causalidade entre os danos ambientais (e morais a eles correlatos) 
resultantes da explosão do navio Vicuña e a conduta das empresas adquirentes da carga transportada 
pela referida embarcação. 
6. Não sendo as adquirentes da carga responsáveis diretas pelo acidente ocorrido, só haveria falar em 
sua responsabilização - na condição de poluidora indireta - acaso fosse demonstrado: (i) o 
comportamento omissivo de sua parte; (ii) que o risco de explosão na realização do transporte 
marítimo de produtos químicos adquiridos fosse ínsito às atividades por elas desempenhadas ou (iii) 
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que estava ao encargo delas, e não da empresa vendedora, a contratação do transporte da carga que 
lhes seria destinada. 
7. Para os fins do art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte TESE: As empresas adquirentes da carga 
transportada pelo navio Vicunã no momento de sua explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 
15/11/2004, não respondem pela reparação dos danos alegadamente suportados por pescadores da 
região atingida, haja vista a ausência de nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição 
temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol 
transportado). 
[...] 
(REsp 1602106/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
25/10/2017, DJe 22/11/2017) 
 
DISPENSA DE CONTRACAUTELA PARA LEVANTAMENTO DE CRÉDITO EM EXECUÇÕES PROVISÓRIAS 
DE AÇÕES DE INDENIZAÇÃO DECORRENTES DE ACIDENTES AMBIENTAIS (Tema: 443)  
EMENTA  
[...] 
1 - Nas execuções provisórias nas ações de indenização pelo vazamento do oleoduto Olapa, que 
impossibilitou a pesca na Baía de Antonina e adjacências, mas também aplicáveis a outros casos de 
acidentes ambientais semelhantes, é permitido ao juiz da execução, diante da natureza alimentar do 
crédito e do estado de necessidade dos exequentes, a dispensa da contracautela para o levantamento 
do crédito, limitado, contudo, a 60 (sessenta) vezes o salário mínimo (art. 475-O, § 2º, I, CPC). 
2 - Na linha dos precedentes desta Corte Superior de Justiça, é possível deferir o levantamento de 
valor em execução provisória, sem caucionar, quando o tribunal local, soberano na análise fática da 
causa, verifica, como na hipótese, que, além de preenchidos os pressupostos legais e mesmo com 
perigo de irreversibilidade da situação, os danos ao exequente são de maior monta do que ao 
patrimônio da executada. 
3 - Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do enunciado nº 7 de sua 
súmula, qualquer pretensão de análise das condições econômicas das partes envolvidas. 
4 - [...] Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ nº 
8/2008. 
(REsp 1145358/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
25/04/2012, DJe 09/05/2012) 
 
EMENTA  
[...] 
1 - Nas execuções provisórias nas ações de indenização pelo vazamento do oleoduto Olapa, que 
impossibilitou a pesca na Baía de Antonina e adjacências, mas também aplicáveis a outros casos de 
acidentes ambientais semelhantes, é permitido ao juiz da execução, diante da natureza alimentar do 
crédito e do estado de necessidade dos exequentes, a dispensa da contracautela para o levantamento 
do crédito, limitado, contudo, a 60 (sessenta) vezes o salário mínimo (art. 475-O, § 2º, I, CPC). 
2 - Na linha dos precedentes desta Corte Superior de Justiça, é possível deferir o levantamento de 
valor em execução provisória, sem caucionar, quando o tribunal local, soberano na análise fática da 
causa, verifica, como na hipótese, que, além de preenchidos os pressupostos legais e mesmo com 
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perigo de irreversibilidade da situação, os danos ao exequente são de maior monta do que ao 
patrimônio da executada. 
3 - Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do enunciado nº 7 de sua 
súmula, qualquer pretensão de análise das condições econômicas das partes envolvidas. 
4 - [...] Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ nº 
8/2008. 
(REsp 1145353/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
25/04/2012, DJe 09/05/2012) 
 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDENIZATÓRIAS INDIVIDUAIS, DECORRENTES DE DANO AMBIENTAL POR 
EXPLORAÇÃO DE JAZIDA DE CHUMBO NO MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS - PR, ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO DAS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS (Tema: 923)  
EMENTA  
 
[...] AÇÃO INDIVIDUAL DE INDENIZAÇÃO POR SUPOSTO DANO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE 
ADRIANÓPOLIS. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. TUTELA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.EVENTO 
FACTUAL GERADOR COMUM. PRETENSÕES INDENIZATÓRIAS MASSIFICADAS. EFEITOS DA COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À REPARAÇÃO DOS DANOS INDIVIDUAIS E AO AJUIZAMENTO 
DE AÇÕES INDIVIDUAIS. CONVENIÊNCIA DA SUSPENSÃO DOS FEITOS INDIVIDUAIS. EXISTÊNCIA. 
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), é a seguinte: 
Até o trânsito em julgado das Ações Civis Públicas n. 5004891-93. 2011.4004.7000 e n. 
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba, 
atinentes à macrolide geradora de processos multitudinários em razão de suposta exposição à 
contaminação ambiental decorrente da exploração de jazida de chumbo no Município de 
Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações individuais. 
[...] 
(REsp 1525327/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 
01/03/2019) 
 

INFRAÇÃO AMBIENTAL 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE LIBERAÇÃO DE VEÍCULO UTILIZADO EM CARREGAMENTO DE MADEIRA SEM 
AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE, DIANTE DO OFERECIMENTO DE DEFESA ADMINISTRATIVA E DA 
CONSTITUIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO NA PESSOA DO PROPRIETÁRIO (Tema: 405)  
EMENTA  
[...] APREENSÃO DE VEÍCULO UTILIZADO NO CARREGAMENTO DE MADEIRA SEM AUTORIZAÇÃO. ART. 
25, § 4º, DA LEI N. 9.605/98 VS. ART. 2º, § 6º, INC. VIII, DO DECRETO N. 3.179/99. LIBERAÇÃO 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE MULTA. INVIABILIDADE. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO 
OFERECIMENTO DE DEFESA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO 
NA PESSOA DO PROPRIETÁRIO. 
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1. Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se discute a liberação de veículo de carga 
apreendido pelo transporte de madeira sem a competente autorização para transporte - ATPF, 
mediante ao pagamento de multa. 
2. O art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/98 determina que "[o]s instrumentos utilizados na prática da infração 
serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reciclagem". A seu turno, o art. 2º, § 
6º, do inc. VIII, do Decreto n. 3.179/99 (na redação vigente à época dos fatos - abril/2005 -, alterada 
pelo Decreto n. 5.523/05, ambos hoje superados pelo Decreto n. 6.514/08), diz que "os veículos e as 
embarcações utilizados na prática da infração, apreendidos pela autoridade competente, somente 
serão liberados mediante o pagamento da multa, oferecimento de defesa ou impugnação, podendo 
ser os bens confiados a fiel depositário na forma dos arts. 1.265 a 1.282 da Lei 3.071, de 1916, até 
implementação dos termos mencionados, a critério da autoridade competente". 
3. A partir daí, surgiu a controvérsia posta em exame: a compatibilidade entre as disposições da lei e 
a da legislação infralegal. É que o § 4º do art. 25 da LCA determina a alienação dos instrumentos do 
crime (compreendidos em sentido lato), mas, a seu turno, o Decreto n. 3.179/99 possibilita a liberação 
dos veículos e embarcações apreendidos pela prática de infração administrativa ambiental mediante 
pagamento de multa ou oferecimento de defesa. 
4. O art. 2º, § 6º, inc. VIII, primeira parte (pagamento de multa), do Decreto n. 3.179/99, na redação 
original (em vigor na época dos fatos, frise-se) constitui verdadeira inovação no ordenamento jurídico, 
destituída de qualquer base legal, o que afronta os incs. IV e VI do art. 84 da Constituição da República 
vigente (CR/88): o primeiro dispositivo porque o decreto exorbitou do âmbito da "fiel execução" da 
lei; o segundo dispositivo porque houve a edição de preceito normativo primário fora das hipóteses 
lá discriminadas. 
5. Nada obstante, dizer que a autoridade administrativa deve seguir pura e simplesmente o art. 25, § 
4º, da LCA em qualquer caso poderia levar à perpetração de violação aos princípios do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, incs. LIV e LV, da CR/88), especialmente 
em situações nas quais o suposto infrator oferecesse defesa administrativa - porque esta, 
eventualmente, poderia vir a ser provida e, daí, seria incabível o perdimento do bem. 
6. Assim, evitar-se-ia a irreversibilidade de um provimento, que embora sancionador, também é 
acautelatório (a apreensão do veículo suposto instrumento de infração) - diferente do art. 2º, inc. IV, 
da Lei n. 9.605/98, em que a apreensão é a própria sanção. 
7. Para estes casos, é legítimo admitir, como fez a parte final do inc. VIII do § 6º do art. 2º do Decreto 
n. 3.179/99 (redação original), que a apresentação de defesa administrativa impeça a imediata 
alienação dos bens apreendidos pois esta conclusão necessariamente deve vir precedida da 
apreciação da demanda instaurada entre a Administração e o infrator. E, neste sentido, por este 
interregno até a decisão, veículos e embarcações ficariam depositados em nome do proprietário. 
8. Este recorte na ilegalidade do Decreto n. 3.179/99 (redação primeva) é tão importante que o 
superveniente Decreto n. 5.523/05, o qual deu nova disciplina à matéria, acabou por consagrando-a, 
de modo que "os veículos e as embarcações utilizados na prática da infração, apreendidos pela 
autoridade ambiental competente, poderão ser confiados a fiel depositário até a sua alienação". 
9. Despiciendo lembrar, ainda, que a manutenção dos bens apreendidos com a Administração Pública, 
sem uso, estagnados, apenas tem o condão de causar-lhes depreciação econômica, o que não é 
proveitoso nem ao Poder Público, nem ao proprietário. 
10. Em resumo: o art. 2º, § 6º, inc. VIII, do Decreto n. 3.179/99 (redação original), quando permite a 
liberação de veículos e embarcações mediante pagamento de multa, não é compatível com o que 
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dispõe o art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/98; entretanto, não há ilegalidade quando o referido dispositivo 
regulamentar admite a instituição do depositário fiel na figura do proprietário do bem apreendido 
por ocasião de infração nos casos em que é apresentada defesa administrativa - anote-se que não se 
está defendendo a simplória liberação do veículo, mas a devolução com a instituição de depósito (e 
os consectários legais que daí advêm), observado, entretanto, que a liberação só poderá ocorrer caso 
o veículo ou a embarcação estejam regulares na forma das legislações de regência (Código de Trânsito 
Brasileiro, p. ex.). 
[...] 
14. Tem-se, aí, uma integração possível entre a norma do art. 25, § 4º, da LCA, na forma como 
regulamentada pelo Decreto n. 3.179/99 (na redação original e conforme o Decreto n. 5.523/05), e o 
CPP. Por isto, pode ser plenamente aplicada a interpretação antes resumida nos casos em que, além 
de infração administrativa, a conduta também pode ser enquadrada como crime ambiental - até 
porque, repise-se, não atenta contra os princípios constitucionais-processuais básicos ou contra o que 
determina os arts. 118 e ss. do CPP. 
15. Então, em mais um esforço de abreviação de tudo o quanto se disse, qualquer destino dado aos 
bens apreendidos, seja em razão de infração administrativa, seja em razão de crime ambiental, deve 
ser precedido do devido processo legal. No primeiro caso, evidente que haverá sumarização, na forma 
das regulamentações da Lei n. 9.605/95; no segundo caso, do modo como previsto no CPP, sendo 
facultada, pela peculiaridade do tipo penal (crime ambiental), as inflexões da LCA e decretos no que 
for compatível (p. ex., a liberação ao proprietário com instituição do depósito em seu nome). 
[...] 
17. Enfatize-se, por fim, que toda esta sistemática é inaplicável aos casos ocorridos já na vigência do 
Decreto n. 6.514/08, que deu tratamento jurídico diverso à matéria (arts. 105 e ss. e 134 e ss.). 
18. [...] Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008. 
(REsp 1133965/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
25/04/2018, DJe 11/05/2018) 
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Voltar ao Sumário. 

 
PRAZO PRESCRICIONAL E TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO PARA COBRANÇA DE MULTA 
ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICADA POR ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL (Temas: 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331)  
EMENTA  
[...] MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. PRESCRIÇÃO. 
SUCESSÃO LEGISLATIVA. LEI 9.873/99. PRAZO DECADENCIAL. OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC E À RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
1. O Ibama lavrou auto de infração contra o recorrido, aplicando-lhe multa no valor de R$ 3.628,80 
(três mil e seiscentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), por contrariedade às regras de defesa 
do meio ambiente. O ato infracional foi cometido no ano de 2000 e, nesse mesmo ano, precisamente 
em 18.10.00, foi o crédito inscrito em Dívida Ativa, tendo sido a execução proposta em 21.5.07. 
2. A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp 
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
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Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade federal 
de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da Lei 9.873, de 23 
de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009. No outro processo 
anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido por entidade vinculada ao Estado 
de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão sobre essas duas leis federais. 
3. A jurisprudência desta Corte preconiza que o prazo para a cobrança da multa aplicada em virtude 
de infração administrativa ao meio ambiente é de cinco anos, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, 
aplicável por isonomia por falta de regra específica para regular esse prazo prescricional. 
4. Embora esteja sedimentada a orientação de que o prazo prescricional do art. 1° do Decreto 
20.910/32 - e não os do Código Civil - aplicam-se às relações regidas pelo Direito Público, o caso dos 
autos comporta exame à luz das disposições contidas na Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com 
os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009. 
5. A Lei 9.873/99, no art. 1º, estabeleceu prazo de cinco anos para que a Administração Pública 
Federal, direta ou indireta, no exercício do Poder de Polícia, apure o cometimento de infração à 
legislação em vigor, prazo que deve ser contado da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado a infração. 
6. Esse dispositivo estabeleceu, em verdade, prazo para a constituição do crédito, e não para a 
cobrança judicial do crédito inadimplido. Com efeito, a Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou 
o art. 1º-A à Lei 9.873/99, prevendo, expressamente, prazo de cinco anos para a cobrança do crédito 
decorrente de infração à legislação em vigor, a par do prazo também quinquenal previsto no art. 1º 
desta Lei para a apuração da infração e constituição do respectivo crédito. 
7. Antes da Medida Provisória 1.708, de 30 de junho de 1998, posteriormente convertida na Lei 
9.873/99, não existia prazo decadencial para o exercício do poder de polícia por parte da 
Administração Pública Federal. Assim, a penalidade acaso aplicada sujeitava-se apenas ao prazo 
prescricional de cinco anos, segundo a jurisprudência desta Corte, em face da aplicação analógica do 
art. 1º do Decreto 20.910/32. 
8. A infração em exame foi cometida no ano de 2000, quando já em vigor a Lei 9.873/99, devendo ser 
aplicado o art. 1º, o qual fixa prazo à Administração Pública Federal para, no exercício do poder de 
polícia, apurar a infração à legislação em vigor e constituir o crédito decorrente da multa aplicada, o 
que foi feito, já que o crédito foi inscrito em Dívida Ativa em 18 de outubro de 2000. 
9. A partir da constituição definitiva do crédito, ocorrida no próprio ano de 2000, computam-se mais 
cinco anos para sua cobrança judicial. 
[...] 
(REsp 1115078/RS, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 
06/04/2010) 
 
PRAZO PRESCRICIONAL E TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO PARA COBRANÇA DE MULTA 
ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICADA POR ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU MUNICIPAL (Temas: 146, 147)  
EMENTA  
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO LEGISLATIVA. LEI 9.873/99. PRAZO DECADENCIAL. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC E À RESOLUÇÃO STJ 
N.º 08/2008. 
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1. A Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental de São Paulo-CETESB aplicou multa à ora 
recorrente pelo fato de ter promovido a "queima da palha de cana-de-açúcar ao ar livre, no sítio São 
José, Município de Itapuí, em área localizada a menos de 1 Km do perímetro urbano, causando 
inconvenientes ao bem-estar público, por emissão de fumaça e fuligem" (fl.. 28). 
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido que é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa 
aplicada ante infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o qual 
que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular esse prazo prescricional. 
3. Não obstante seja aplicável a prescrição quinquenal, com base no Decreto 20.910/32, há um 
segundo ponto a ser examinado no recurso especial - termo inicial da prescrição - que torna correta 
a tese acolhida no acórdão recorrido. 
[...] 
5. O termo inicial da prescrição coincide com o momento da ocorrência da lesão ao direito, 
consagração do princípio universal da actio nata. Nesses termos, em se tratando de multa 
administrativa, a prescrição da ação de cobrança somente tem início com o vencimento do crédito 
sem pagamento, quando se torna inadimplente o administrado infrator. Antes disso, e enquanto não 
se encerrar o processo administrativo de imposição da penalidade, não corre prazo prescricional, 
porque o crédito ainda não está definitivamente constituído e simplesmente não pode ser cobrado. 
[...] 
(REsp 1112577/SP, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 
08/02/2010) 
  


